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1ª Vara JEF Cível e Criminal - SJBA / SSJ de Feira de Santana
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL

EDITAL DE INSPEÇÃO DA 1ª VARA FEDERAL E JUIZADO ADJUNTO DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA/BA

Documento assinado eletronicamente por Andréa Márcia Vieira de Almeida, Juiz Federal, em
05/05/2021, às 11:46 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12859885 e o código CRC 15A5AFE1.

 

 

A Juíza Federal ANDRÉA MÁRCIA VIEIRA DE ALMEIDA, titular da 1ª Vara Federal e Juizado
Especial Adjunto da Subseção Judiciária de Feira de Santana, em cumprimento ao disposto no art. 13, incisos
III e IV, da Lei n. 5.010, de 30/05/66 e nos artigos 114 a 129 do Provimento COGER n.129, de 08 de abril de
2016, da egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 1ª Região

RESOLVE

Publicar o presente EDITAL DE INSPEÇÃO, que observará as seguintes normas:

Art. 1º - A Inspeção Anual Ordinária dos serviços da 1ª Vara Federal e Juizado Especial Adjunto da
Subseção Judiciária de Feira de Santana será realizada no período de 24 a 28/05/2021, no horário das 09 às
18 horas, na modalidade remota, conforme autorização expressa na Circular COGER 03/2021.

Art. 2º - O exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam nos sistemas eletrônicos (PJe), exceto
os criminais com réu preso, os quais deverão ser inspecionados, independentemente dos quantitativos
mínimo e máximo predefinidos e dos sistemas em que tramitam.

Art. 3º - A inspeção de processos será realizada por amostragem, com exame de 10% (dez por cento) do
número total de processos físicos e digitais em tramitação na Vara e no Juizado Federal Adjunto, de classes
processuais diversificadas, observado o limite mínimo de 200 e máximo de 600 processos. Serão
inspecionados:

I – os processos virtuais (PJe) em tramitação na unidade há mais de 90 dias sem movimentação;

II - os processos criminais com réu preso, incluindo os que porventura ainda tramitarem em
meio físico, independente do limite de processos indicado no caput deste artigo;

III – o controle do acervo de processos suspensos e em arquivo provisório;

IV – as contas judiciais;
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V – os móveis, os utensílios, os equipamentos, o maquinário e os veículos afetos à unidade judiciária;

VI – os livros e as pastas de uso obrigatório e aqueles que, facultativamente, sejam utilizados pela secretaria;

VII – o funcionamento da unidade judiciária e as atividades desenvolvidas pelos seus servidores, pelos
analistas judiciários responsáveis pela execução de mandados e pelos colaboradores voluntários.

Art. 4º - Os prazos processuais ficarão suspensos no período da inspeção e não haverá expediente destinado
às partes. Não haverá interrupção da distribuição, devendo o magistrado conhecer de pedidos urgentes
destinados a evitar perecimento de direitos ou a assegurar a liberdade de locomoção e de qualquer outra
situação que recomende sua atenção imediata, e pode, em tais situações, atender partes por
videoconferência e realizar audiências.

Art. 5º - Ficam convidados o Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Defensoria
Pública da União e a Procuradoria Federal, todos no município de Feira de Santana, bem como
a Procuradoria da União e a Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia para acompanharem os
trabalhos de inspeção. Ofícios pertinentes foram expedidos pela Direção do Foro no bojo do
Processo 0014853-29.2019.4.01.8004. 

Art. 6º - Ficam as partes e interessados cientificados da realização desta Inspeção Ordinária e da
possibilidade de apresentação de reclamações que entenderem pertinentes aos serviços judiciários, podendo
ser encaminhadas diretamente para esta unidade, pelo e-mail 01vara.fsa@trf1.jus.br, ou junto à
Corregedoria-Geral da Justiça Federal Região pelo e-mail ouvidoria.judicial@trf1.jus.br.    

Publique-se. Cumpra-se. 

 

ANDRÉA MÁRCIA VIEIRA DE ALMEIDA 
Juíza Federal 

1ª Vara Federal e Juizado Especial Federal Adjunto de Feira de Santana

Rua Turquia, s/n - Bairro Ponto Central - CEP 44075-295 - Feira de Santana - BA - www.trf1.jus.br/sjba/
0006334-09.2021.4.01.8000 12859885v9
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Secretaria Administrativa - SJBA
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL

A JUÍZA FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL E 2º JUIZADO ESPECIAL
ADJUNTO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA, no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 13, incisos III e IV, da Lei n. 5.010, de 30/05/66, e
nos artigos 96 a 113 do Provimento Geral Consolidado nº 10126799, de 12/04/2020, da Egrégia
Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região, e ainda observando os termos da Circular COGER
03/2021,

RESOLVE:
Art. 1º - A Inspeção Anual Ordinária dos serviços da 2ª Vara Federal e do 2º Juizado

Especial Adjunto da Subseção Judiciária de Vitória da Conquista será realizada no período de 24/05 a
28/05/2021, no horário das 09 às 18 horas, na modalidade remota, conforme autorização expressa na
Circular COGER 03/2021.

Art. 2º - O exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam nos sistemas
eletrônicos (PJe), exceto os criminais com réu preso, os quais deverão ser inspecionados,
independentemente dos quantitativos mínimo e máximo predefinidos e dos sistemas em que tramitam.

Art. 3º - A inspeção de processos será realizada por amostragem, com exame de 10%
(dez por cento) do número total de processos físicos e digitais em tramitação na Vara e no Juizado Federal
Adjunto, de classes processuais diversificadas, observado o limite mínimo de 200 e máximo de 600
processos. Serão inspecionados os processos virtuais (PJe) em tramitação na unidade há mais de 90 dias
sem movimentação; os processos criminais com réu preso, incluindo os que porventura ainda tramitarem
em meio físico, independente do limite de processos indicado no caput deste artigo; o controle do acervo
de processos suspensos e em arquivo provisório; as contas judiciais; os móveis, os utensílios, os
equipamentos, o maquinário e os veículos afetos à unidade judiciária; os livros e as pastas de uso
obrigatório e aqueles que, facultativamente, sejam utilizados pela secretaria; o funcionamento da unidade
judiciária e as atividades desenvolvidas pelos seus servidores, pelos analistas judiciários responsáveis pela
execução de mandados e pelos colaboradores voluntários.

Art. 4º - Os prazos processuais ficarão suspensos no período da inspeção e não
haverá expediente destinado às partes. Não haverá interrupção da distribuição, devendo o magistrado
conhecer de pedidos urgentes destinados a evitar perecimento de direitos ou a assegurar a liberdade de
locomoção e de qualquer outra situação que recomende sua atenção imediata, e pode, em tais situações,
atender partes por videoconferência e realizar audiências.

Art. 5º - Ficam convidados o Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do
Brasil, a Defensoria Pública da União e a Advocacia Geral da União para acompanharem remotamente os
trabalhos de inspeção. Os ofícios pertinentes foram expedidos pela Direção do Foro no bojo do Processo
0014853-29.2019.4.01.8004.

Art. 6º - Ficam as partes e interessados cientificados da realização desta Inspeção
Ordinária e da possibilidade de tratar com o juízo de assuntos relacionados a inspeção, bem como
apresentar reclamações que entenderem pertinentes aos serviços judiciários desta Vara, pelo e-mail
02vara.vca@trf1.jus.br.

Art. 7º - Ficam convocados todos os servidores/estagiários/voluntários desta unidade
judiciária para auxílio na execução dos serviços de inspeção, preferencialmente na modalidade remota,
dada a necessidade de controle da propagação do COVID-19. Não serão concedidas férias aos
servidores/estagiários reputados indispensáveis à realização dos trabalhos.
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Art. 8º - No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do termo final da inspeção, será
encaminhado à COGER o Relatório de Inspeção.

Art. 9º - Este edital será afixado nos quadros de avisos existentes nesta Vara Federal e
publicado no site da SJBA, na Biblioteca Digital e no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª
Região/BA.

 
Vitória da Conquista, 04 de maio de 2021.
 
 

GABRIELA MACEDO FERREIRA
JUÍZA FEDERAL

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Macêdo Ferreira, Juíza Federal, em
04/05/2021, às 15:36 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12856766 e o código CRC CA728C27.

 
Rua Ministro Hermes Lima, S/N - Bairro Cidade Universitária - CEP 45029-260 - Vitória da Conquista - BA - www.trf1.jus.br/sjba/

0006381-80.2021.4.01.8000 12856766v11
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL

EDITAL DA 15ª INSPEÇÃO ORDINÁRIA DA 1ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL E JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL ADJUNTO - SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA -BA.

 

O Doutor JOÃO BATISTA DE CASTRO JÚNIOR, Juiz Federal Titular da 1ª Vara da
Subseção Judiciária de Vitória da Conquista, Seção Judiciária do Estado da Bahia, considerando o disposto nos
arts. 96 a 113, do Provimento COGER nº. 10126799, de 19/04/2020, publicado em 20/04/2020, no inciso III do
art. 13 da Lei 5.010, de 30/05/1966 e na Circular COGER nº 03/2021, de 19/03/2021, FAZ SABER que
SERÃO INSPECIONADOS os serviços INTERNOS a cargo da 1ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL E
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL ADJUNTO, localizados na Rua Ministro Hermes Lima, s/n, Loteamento
Cidade Universitária, Bairro Candeias, nesta cidade de Vitória da Conquista, no período de 24/05 a 28/05/2021,
no horário de 9:00 às 18:00 horas, com vistas à busca da eficiência e do aprimoramento dos serviços
administrativos, judiciários e cartorários. Os trabalhos serão desenvolvidos da seguinte forma:

 I – O exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam nos sistemas eletrônicos
(legados e PJE), exceto os criminais com réus presos, os quais deverão ser inspecionados, independentemente
dos quantitativos máximos predefinidos e dos sistemas em que tramitam. Os boletins estatísticos deverão ser
emitidos eletronicamente utilizando-se o Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da 1ª Região –
e-Siest.

II – A inspeção de processos será realizada por amostragem, com exame de 10% (dez por
cento) do número total de processos ELETRÔNICOS em tramitação na Vara e no Juizado Federal Adjunto, de
todas as classes, contempladas de forma equitativa, independentemente do número de processos em tramitação
ajustada, observado o limite máximo de 600 processos. Dentro desse número serão selecionados os processos de
cada classe entre aqueles com mais tempo sem movimentação na Vara e no JEF.

NÃO CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE PROCESSOS A SEREM
INSPECIONADOS:

II.a – Os sobrestados ou suspensos nos termos dos arts. 40 da Lei 6830/1980 e 313 e 921,
ambos do CPC, e nas demais hipóteses previstas em lei;

II.b – Os apensados, suspensos e arquivados, com ou sem baixa, ou cuja última movimentação
ou tarefa se refira à suspensão ou sobrestamento;

II.c – Os que se encontrarem dentro do período de publicação de sentença ou para interposição
de recurso, apresentação de contrarrazões ou remessa para o Tribunal;

II.d - Os distribuídos desde a última semana anterior aos trabalhos;
II.e – Os com audiência designada.
II.f – Os processos que estejam aguardando pagamento de precatório.
III – Serão também objeto de inspeção o controle do acervo de processos suspensos e em

arquivo provisório; as contas judiciais; os móveis, os utensílios, os equipamentos, o maquinário e veículo
existente; os livros e as pastas de uso obrigatório e aqueles que, facultativamente, sejam utilizados pela
secretaria; o funcionamento da unidade judiciária e as atividades desenvolvidas pelos servidores lotados na
unidade e pelos analistas judiciários responsáveis pela execução de mandados e pelos colaboradores voluntários.

IV – Durante o período de realização da inspeção ordinária, os prazos processuais serão
suspensos (de 24/05 a 28/05/2020) e não haverá expediente destinado às partes. Não haverá interrupção da
distribuição, devendo o magistrado conhecer de pedidos urgentes destinados a evitar perecimento de direitos ou
a assegurar a liberdade de locomoção e de qualquer outra situação que recomende sua atenção imediata, e pode,
em tais situações, atender partes e realizar audiências.
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V - Cinco dias úteis antes do início dos trabalhos de inspeção, ou seja, a partir de 17/05/2021,
inclusive, ficará sustada a saída de processos FÍSICOS da 1ª Vara e do 1º Juizado Especial Federal, caso
seja objeto da inspeção, mantida a fluência dos prazos. Eventual prejuízo à atuação das partes será
analisado pelo juiz da causa. A circunstância deverá ser certificada nos autos. Deverá o Diretor de Secretaria
providenciar o retorno daqueles autos que se encontram fora e que são objeto da Inspeção, incluindo aqueles que
estejam com o Ministério Público ou em cumprimento de diligência, independentemente de sua natureza, sendo
resguardada, em qualquer hipótese, a restituição de prazo.

VI– Os autos físicos que estejam fora de Secretaria e que não serão objeto de inspeção, com
carga e dentro do prazo, não serão requisitados. Deverão ser devolvidos no primeiro dia útil subsequente ao
encerramento dos trabalhos, ou seja, em 31/05/2021, caso o prazo esteja encerrado, e a circunstância
deverá ser certificada nos autos, se necessário for.

VII – O Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Advocacia Geral da
União e a Defensoria Pública da União serão convidados, por meio de ofício próprio da Vara ou da
DIREF/SJBA, a acompanhar os trabalhos de instauração, desenvolvimento e encerramento da Inspeção,
podendo ser feito por meio do Microsoft Teams ou e-mail à Vara.

VIII – Ficam as partes e interessados cientificados da realização desta Inspeção Ordinária e da
possibilidade de apresentação de reclamações que entenderem pertinentes aos serviços judiciários, podendo ser
encaminhadas para o seguinte e-mail: 01vara.vca@trf1.jus.br.

IX – Ficam convocados todos os servidores/estagiários/voluntários desta unidade judiciária
para auxílio na execução dos serviços de inspeção. Não serão concedidas férias aos servidores/estagiários
reputados indispensáveis à realização dos trabalhos.

X - Caberá ao Diretor de Secretaria, no prazo da inspeção, informar sobre o cadastro e a
conservação de móveis e utensílios da unidade judiciária, a observância da jornada de trabalho, a atualização
constante dos assentamentos funcionais e, principalmente, sobre a efetiva inclusão permanente e diária de dados
no sistema processual, bem como apresentar minuta de prognóstico da unidade, para o próximo período de doze
meses, na forma do Provimento da COGER.

XI – No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do termo final da inspeção, será encaminhado à
COGER o Relatório de Inspeção, por meio do SEI respectivo, com a anexação dos documentos pertinentes.

XII - Este edital será afixado nos quadros de avisos existentes nesta 1ª Vara Federal, no site
respectivo da SJBA e também será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal (e-DJF1).

 
Vitória da Conquista/BA, 04 de maio de 2021.

                             

JOÃO BATISTA DE CASTRO JÚNIOR
Juiz Federal Titular da 1ª Vara Federal

Subseção Judiciária de Vitória da Conquista

 

Documento assinado eletronicamente por João Batista de Castro Júnior, Juiz Federal, em 04/05/2021, às
13:47 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-
processo.htm informando o código verificador 12855828 e o código CRC 55E0DCFA.

 
Rua Ministro Hermes Lima, S/N - Bairro Cidade Universitária - CEP 45029-260 - Vitória da Conquista - BA - www.trf1.jus.br/sjba/

0006377-43.2021.4.01.8000 12855828v3
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 79 Disponibilização: 06/05/2021

Vara Única JEF Adjunto Cível e Criminal - SJBA / SSJ de Alagoinhas
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOINHAS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

JUIZ FEDERAL:
DR. IGOR MATOS ARAÚJO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:
DR. DIEGO DE SOUZA LIMA
DIRETORA DE SECRETARIA:

BELª ISA PERPÉTUA DA SILVA

A V     I     S     O
9ª INSPEÇÃO ORDINÁRIA DA VARA ÚNICA E DO

JUIZADO ESPECIAL ADJUNTO DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE ALAGOINHAS

De ordem do Exmo. Sr. Dr. IGOR MATOS ARAÚJO, Juiz Federal da Vara Única e do Juizado Especial Adjunto
da Subseção Judiciária de Alagoinhas da Seção Judiciária da Bahia e do Exmo. Sr.Dr. DIEGO DE SOUZA
LIMA, Juiz Federal Substituto da Vara Única e do Juizado Especial Adjunto da Subseção Judiciária de
Alagoinhas da Seção Judiciária da Bahia, ficam avisados os senhores advogados, os membros do Ministério
Público Federal, da Advocacia Geral da União e da Defensoria Pública da União e as partes em geral a respeito
das seguintes medidas com vistas à realização dos trabalhos da 9ª Inspeção Ordinária:

1º) Foi designado o dia 24 de maio de 2021, às catorze horas (14h), para início dos trabalhos, que se
estenderão por cinco dias úteis, terminando no dia 28 de maio do corrente ano, e se desenvolverão na
modalidade remota, das 9hs às 18hs.

2º) Outrossim, ficam, de logo, prestados os seguintes esclarecimentos a) ocorrerá a suspensão dos prazos
processuais do dia 24 ao dia 28 de maio de 2021; b) no mesmo período aludido na letra 'a' supra não
haverá marcação nem realização de audiências; c) não será interrompida a distribuição de processos para
a Vara Única e para o Juizado Especial Adjunto da Subseção Judiciária de Alagoinhas em decorrência dos
atos relativos à inspeção; d) ainda no período mencionado na letra ‘a’ supra, somente serão apreciados
pedidos ou realizadas audiências em casos urgentes, assim considerados aqueles que se incluírem nas
hipóteses de risco de perecimento de direito ou em outra situação que recomende a imediata adoção de
providências jurisdicionais; e) o atendimento às partes, no período aludido na letra ‘a’ supra, ficará
igualmente restrito aos casos em que houver risco de perecimento de direito ou para assegurar a liberdade
de locomoção ; f) o exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam no sistema eletrônico (PJe),
bem como os criminais com réu preso - inclusive que tramitam fisicamente -, na Vara Única e no Juizado
Especial Adjunto da Subseção Judiciária de Alagoinhas, excluídos aqueles indicados no § 6º do inciso VI do
art. 105 do Provimento/COGER 10126799/2020; g) a exclusão a que se refere o item f não se aplica a
processos criminais com réus presos, que serão todos inspecionados; e h) poderão, quaisquer interessados,
apresentar as reclamações que entenderem cabíveis, por meio do email 01vara.alh@trf1.jus.br.

3º) Os membros do Ministério Público Federal, da Advocacia Geral da União, da Defensoria Pública da
União, da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como as partes e qualquer interessado em tratar de assunto
relacionado à inspeção, através do Microsoft Teams, deverão encaminhar email para o
endereço 01vara.alh@trf1.jus.br, indicando nome completo e endereço eletrônico.

Alagoinhas, BA, 04 de maio de 2021.

Belª ISA PERPÉTUA DA SILVA
Diretora de Secretaria da Vara Única da Subseção Judiciária de Alagoinhas
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 79 Disponibilização: 06/05/2021

Vara Única JEF Cível e Criminal  - SJBA / SSJ de Eunápolis
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

30/04/2021 16:29
29/04/2021 23:48

Página: 1/5

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL COLETIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 2 1 4 1 3 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 15 0 4 1 9 3 6 4
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 5 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 4 18 0 3 2 6 3 4 1

AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 1 1 0 0 0 0
CARTA ROGATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
CARTA ROGATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CAUTELAR FISCAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/04/2021 a 29/04/2021

Unidade: Eunápolis

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

30/04/2021 16:29
29/04/2021 23:48

Página: 2/5

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA
E DIFAMAÇÃO DE
COMPETÊNCIA DO JUIZ
SINGULAR

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 0 2 1 2 0 4 0
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 100 0 0 0 0 100 0 0 0 0 2 0 0 0 10 2 2 0

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DEMARCAÇÃO / DIVISÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
DÚVIDA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 5 3 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 1 0

EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 3 0 0 0 5 2 0 0

EMBARGOS DE TERCEIRO
CRIMINAL 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTAJUDICIAL CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

30/04/2021 16:29
29/04/2021 23:48

Página: 3/5

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 13 0 12 0 4 0 0 0

EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO FISCAL 2 8 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 11 67 0 132 5 16 4 5 2
HABEAS DATA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
HABILITAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
IMISSÃO NA POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA
CAUSA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 11 4 0 0
INSANIDADE MENTAL DO
ACUSADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INTERDITO PROIBITÓRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LIBERDADE PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA
PELO PROCEDIMENTO COMUM 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 1 0 0 2 0 0 0 0 3 0 0 0 1 8 0 2 0 2 1 17 0

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 0 0 0 3 0 7 3
OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

30/04/2021 16:29
29/04/2021 23:48

Página: 4/5

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 1 0 0 4 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 5 0 1 0 0 0 0 0 6 0 0 0 10 19 0 4 1 5 1 25 3
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 63 0 34 11 0 0 0 0 108 0 0 0 8 41 23 85 33 47 20 331 18

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCESSO ESPECIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROTESTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
RECURSO EM SENTIDO
ESTRITO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Registro nulo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 0

REPRESENTAÇÃO CRIMINAL/
NOTÍCIA DE CRIME 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE
IMÓVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SEQÜESTRO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

30/04/2021 16:29
29/04/2021 23:48

Página: 5/5

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

TERMO CIRCUNSTANCIADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1

Total 78 8 35 115 0 0 0 0 236 0 0 0 41 214 23 257 49 137 46 414 33

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

0 27 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 23 0 10.930

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL

 
DA INSPEÇÃO ORDINÁRIA DA VARA DA JUSTIÇA FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL

ADJUNTO - SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS (BA).

 
 
 
A Doutora Cynthia de Araújo Lima Lopes, Juíza Federal  em exercício da titularidade da

Vara da Subseção Judiciária de Eunápolis, Seção Judiciária do Estado da Bahia, considerando o disposto
nos arts. 96 a 113, do Provimento COGER nº. 10126799, de 19/04/2020, publicado em 20/04/2020, no
inciso III do art. 13 da Lei 5.010, de 30/05/1966, Edital DIREF 11928735 de 19/12/2020 e na Circular
COGER nº  3/2021, de 19/03/2021, FAZ SABER QUE SERÃO INSPECIONADOS OS SERVIÇOS
INTERNOS A CARGO DA VARA DA JUSTIÇA FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL
ADJUNTO, localizados na Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 160, Bairro Dinah Borges, nesta
cidade de Eunápolis, no período de 24/05 a 28/05/2021, no horário de 9:00 às 18:00 horas, com vistas à
busca da eficiência e do aprimoramento dos serviços administrativos, judiciários e cartorários. Os
trabalhos serão desenvolvidos da seguinte forma:

 
 I – O exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam nos sistemas

eletrônicos (legados e PJE), exceto os criminais com réus presos, os quais deverão ser inspecionados,
independentemente dos quantitativos máximos predefinidos e dos sistemas em que tramitam. Os boletins
estatísticos deverão ser emitidos eletronicamente utilizando-se o Sistema de Informações e Estatística da
Justiça Federal da 1ª Região – e-Siest.

II – A inspeção de processos será realizada por amostragem, com exame de 10% (dez
por cento) do número total de processos ELETRÔNICOS em tramitação na Vara e no Juizado Federal
Adjunto, de todas as classes, contempladas de forma equitativa, independentemente do número de
processos em tramitação ajustada, observado o limite mínimo de 200 processos e máximo de 600
processos. Dentro desse número serão selecionados os processos de cada classe entre aqueles com mais
tempo sem movimentação na Vara e no JEF.

 
NÃO CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE PROCESSOS A SEREM

INSPECIONADOS:
II.a – Os sobrestados ou suspensos nos termos dos arts. 40 da Lei 6830/1980 e 313 e

921, ambos do CPC, e nas demais hipóteses previstas em lei;
II.b – Os apensados, suspensos e arquivados, com ou sem baixa, ou cuja última

movimentação ou tarefa se refira à suspensão ou sobrestamento;
II.c – Os que se encontrarem dentro do período de publicação de sentença ou para

interposição de recurso, apresentação de contrarrazões ou remessa para o Tribunal;
II.d - Os distribuídos desde a última semana anterior aos trabalhos;
II.e – Os com audiência designada.
II.f – Os processos que estejam aguardando pagamento de precatório.
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III – Serão também objeto de inspeção o controle do acervo de processos suspensos e
em arquivo provisório; as contas judiciais; os móveis, os utensílios, os equipamentos, o maquinário e
veículo existente; os livros e as pastas de uso obrigatório e aqueles que, facultativamente, sejam utilizados
pela secretaria; o funcionamento da unidade judiciária e as atividades desenvolvidas pelos servidores
lotados na unidade e pelos analistas judiciários responsáveis pela execução de mandados e pelos
colaboradores voluntários.

 
IV – Durante o período de realização da inspeção ordinária, os prazos processuais serão

suspensos (de 31/08 a 04/09/2020) e não haverá expediente destinado às partes. Não haverá interrupção da
distribuição, devendo o magistrado conhecer de pedidos urgentes destinados a evitar perecimento de
direitos ou a assegurar a liberdade de locomoção e de qualquer outra situação que recomende sua atenção
imediata, e pode, em tais situações, atender partes e realizar audiências.

 
V - Cinco dias úteis antes do início dos trabalhos de inspeção, ou seja, a partir de

17/05/2021, inclusive, ficará sustada a saída de processos FÍSICOS da Vara e do Juizado Especial
Federal, caso seja objeto da inspeção, mantida a fluência dos prazos. Eventual prejuízo à atuação
das partes será analisado pelo juiz da causa. A circunstância deverá ser certificada nos autos. Deverá o
Diretor de Secretaria providenciar o retorno daqueles autos que se encontram fora e que são objeto da
Inspeção, incluindo aqueles que estejam com o Ministério Público ou em cumprimento de diligência,
independentemente de sua natureza, sendo resguardada, em qualquer hipótese, a restituição de prazo.

 
VI– Os autos físicos que estejam fora de Secretaria e que não serão objeto de inspeção,

com carga e dentro do prazo, não serão requisitados.  Deverão ser devolvidos no primeiro dia útil
subseqüente ao encerramento dos trabalhos, ou seja, em 31/05/2021, caso o prazo esteja encerrado, e
a circunstância deverá ser certificada nos autos, se necessário for.

 
VII – O Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Advocacia

Geral da União e a Defensoria Pública da União serão convidados, por meio de ofício próprio da Vara ou
da DIREF/SJBA, a acompanhar os trabalhos de instauração, desenvolvimento e encerramento da Inspeção,
podendo ser feito por meio do Microsoft Teams ou email à Vara.

 
VIII – Ficam as partes e interessados cientificados da realização desta Inspeção

Ordinária e da possibilidade de apresentação de reclamações que entenderem pertinentes aos serviços
judiciários, podendo ser encaminhadas para o seguinte email: 01vara.eus@trf1.jus.br.

 
IX – Ficam convocados todos os servidores/estagiários/voluntários desta unidade

judiciária para auxílio na execução dos serviços de inspeção. Não serão concedidas férias aos
servidores/estagiários reputados indispensáveis à realização dos trabalhos.

 
X - Caberá ao Diretor de Secretaria, no prazo da inspeção, informar sobre o cadastro e a

conservação de móveis e utensílios da unidade judiciária, a observância da jornada de trabalho, a
atualização constante dos assentamentos funcionais e, principalmente, sobre a efetiva inclusão permanente
e diária de dados no sistema processual, bem como apresentar minuta de prognóstico da unidade, para o
próximo período de doze meses, na forma do Provimento da COGER.

 
XI – No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do termo final da inspeção, será

encaminhado à COGER o Relatório de Inspeção, por meio do SEI respectivo, com a anexação dos
documentos pertinentes.
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XII - Este edital será afixado nos quadros de avisos existentes nesta Vara Federal, no site
respectivo da SJBA e também será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal (e-DJF1).

                     
Eunápolis (BA), 07 de maio de 2021.
 
 
Cynthia de Araújo Lima Lopes
Juiz Federal em exercício da titularidade da  Subseção de Eunápolis

Documento assinado eletronicamente por Cynthia de Araújo Lima Lopes, Juíza Federal, em
04/05/2021, às 15:29 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12850719 e o código CRC 8850FBBD.

 
Avenida Antônio Carlos Magalhães, n. 160 - Bairro Dinah Borges - CEP 45820-540 - Eunápolis - BA - www.trf1.jus.br/sjba/

0006332-39.2021.4.01.8000 12850719v8
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária da Bahia
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 79 Disponibilização: 06/05/2021

Vara Única JEF Cível e Criminal - SJBA / SSJ de Guanambi
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

EDITAL

 EDITAL DA INSPEÇÃO ORDINÁRIA DE 2021 DA VARA ÚNICA E JEF ADJUNTO DA
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI

 

O Doutor Filipe Aquino Pessoa de Oliveira, Juiz Federal Titular da Vara Única e JEF Adjunto da Subseção
Judiciária de Guanambi, Seção Judiciária do Estado da Bahia, considerando o disposto nos arts. 96 a 113, do
Provimento COGER nº. 10126799, de 19/04/2020, publicado em 20/04/2020, no inciso III do art. 13 da Lei
5.010, de 30/05/1966 e na Circular COGER nº 3/2021, de 19/03/2021, FAZ SABER que SERÃO
INSPECIONADOS os serviços INTERNOS a cargo da VARA ÚNICA E JUIZADO ESPECIAL
FEDERAL ADJUNTO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI, localizada na Av. Messias
Pereira Donato, nº 444, Aeroporto Velho, nesta cidade de Guanambi, no período de 24/05/2021 a
28/05/2021, no horário de 9:00 às 18:00 horas, com vistas à busca da eficiência e do aprimoramento dos
serviços administrativos, judiciários e cartorários. Os trabalhos serão desenvolvidos da seguinte forma:

 

 I – O exame dos processos ficará restrito àqueles que tramitam no sistema eletrônico PJE. Os
processos criminais com réu preso serão inspecionados independentemente dos quantitativos mínimo e
máximo indicados no item II ou de tramitarem em meio físico ou digital. Os relatórios de processos a
inspecionar e inspecionados serão gerados no Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da 1ª
Região – e-Siest.
 
II – A inspeção de processos será realizada por amostragem, com exame de 10% (dez por cento) do
número total de processos (físicos e digitais) em tramitação na Vara e no Juizado Federal Adjunto, de
todas as classes, contempladas de forma equitativa, observado o limite mínimo de 200 (duzentos) e o
máximo de 600 (seiscentos) processos. Dentro desse número serão selecionados os processos de cada
classe entre aqueles com mais tempo sem movimentação na Vara e no JEF.
 
III - NÃO CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE PROCESSOS A SEREM INSPECIONADOS:
 
III.a – as execuções fiscais com carga para o exequente há menos de 60 (sessenta) dias úteis, a 
partir da data de início dos trabalhos; 
 
III.b – os processos sobrestados ou suspensos nos termos do art. 40 da Lei 6.830/1980 e dos 
arts. 313 e 921 do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), e nas demais hipóteses previstas em lei; 
 
III.c – os processos apensados, suspensos e arquivados, com ou sem baixa, ou cuja última 
movimentação ou tarefa se refira à suspensão ou sobrestamento. 
 
III.d – os processos que se encontrarem dentro do período de publicação de sentença ou 
acórdão ou para interposição de recurso, apresentação de contrarrazões ou remessa para os tribunais;
III.e  – os processos distribuídos desde a última semana anterior aos trabalhos; 
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III.f – os processos com audiência designada ou incluídos em pauta; 
 
III.g – os processos que aguardam pagamento de precatório.
 
IV – Serão também objeto de inspeção o controle do acervo de processos suspensos e em arquivo
provisório; as contas judiciais; os móveis, os utensílios, os equipamentos, o maquinário e veículo
existente; os livros e as pastas de uso obrigatório e aqueles que, facultativamente, sejam utilizados pela
secretaria; o funcionamento da unidade judiciária e as atividades desenvolvidas pelos servidores lotados na
unidade e pelos analistas judiciários responsáveis pela execução de mandados e pelos colaboradores
voluntários.
 
V – Durante o período de realização da inspeção ordinária, os prazos processuais serão suspensos (de
24/05/2021 a 28/05/2021) e não haverá expediente destinado às partes, por telefone, balcão virtual ou e-
mail. Não haverá interrupção da distribuição, devendo o magistrado conhecer de pedidos urgentes
destinados a evitar perecimento de direitos ou a assegurar a liberdade de locomoção e de qualquer outra
situação que recomende sua atenção imediata, e pode, em tais situações, atender partes e realizar
audiências.
 
VI - Cinco dias úteis antes do início dos trabalhos de inspeção, ou seja, a partir de 17/05/2021, inclusive,
ficará sustada a saída de processos FÍSICOS da Vara Federal e do JEF Adjunto, caso seja objeto da
inspeção, mantida a fluência dos prazos. Eventual prejuízo à atuação das partes será analisado pelo
juiz da causa. A circunstância deverá ser certificada nos autos. Deverá o Diretor de Secretaria
providenciar o retorno daqueles autos que se encontram fora e que são objeto da Inspeção, incluindo
aqueles que estejam com o Ministério Público ou em cumprimento de diligência, independentemente de
sua natureza, sendo resguardada, em qualquer hipótese, a restituição de prazo.
 
VII– Os autos físicos que estejam fora de Secretaria e que não serão objeto de inspeção, com carga e
dentro do prazo, não serão requisitados.  Tais autos deverão ser devolvidos no primeiro dia útil
subseqüente ao encerramento dos trabalhos, ou seja, em 31/05/2021, caso o prazo esteja encerrado, e
a circunstância deverá ser certificada nos autos, se necessário for.
 
VIII – Ficam o Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Advocacia Geral da
União e a Defensoria Pública da União convidados para o acompanhamento da Inspeção Geral Ordinária.
Os referidos órgãos foram informados acerca da realização da Inspeção Ordinária do ano de 2021, em toda
a Justiça Federal da Bahia, por meio de ofícios da DIREF/SJBA.
 
IX – Ficam as partes e interessados cientificados acerca da realização desta Inspeção Ordinária, bem como
da possibilidade tratar de assuntos da inspeção com este Juízo por meio do seguinte
email: 01vara.gnb@trf1.jus.br.
 
X – Ficam convocados todos os servidores/estagiários/voluntários desta unidade judiciária para auxílio na
execução dos serviços de inspeção. Não serão concedidas férias aos servidores/estagiários reputados
indispensáveis à realização dos trabalhos.
 
XI - Caberá ao Diretor de Secretaria, no prazo da inspeção, informar sobre o cadastro e a conservação de
móveis e utensílios da unidade judiciária, a observância da jornada de trabalho, a atualização constante dos
assentamentos funcionais e, principalmente, sobre a efetiva inclusão permanente e diária de dados no
sistema processual, bem como apresentar minuta de prognóstico da unidade, para o próximo período de
doze meses, na forma do Provimento da COGER.
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XII – No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do termo final da inspeção, será encaminhado à COGER o
Relatório de Inspeção, por meio do SEI respectivo, com a anexação dos documentos pertinentes.
 
XIII - Este edital será afixado nos quadros de avisos existentes nesta Vara Federal, no site respectivo da
SJBA, na Biblioteca Digital e no Diário Eletrônico de Justiça Nacional.

                     

Guanambi/BA

 

 

                            FILIPE AQUINO PESSOA DE OLIVEIRA

                             JUIZ FEDERAL

Documento assinado eletronicamente por Filipe Aquino Pessoa de Oliveira, Juiz Federal, em
05/05/2021, às 16:56 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12870592 e o código CRC FA53DA3D.

 
Av. Messias Pereira Donato, 444 - Bairro Aeroporto Velho - CEP 46430-000 - Guanambi - BA - www.trf1.jus.br/sjba/

0006342-83.2021.4.01.8000 12870592v34
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

05/05/2021 12:52
04/05/2021 23:11

Página: 1/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 3 1 6 1 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 0 3 1 0 1 1 2 2 0 0

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9 14 0 6 2 5 4 0 0
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 1 0 1 0 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/01/2021 a 31/01/2021
Magistrado: DANIELE ABREU DANCZUK

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

05/05/2021 12:52
04/05/2021 23:11

Página: 2/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 1 2 2
DISCRIMINATÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0
INSANIDADE MENTAL DO
ACUSADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LIBERDADE PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 4 0 0 0 1 0 0 0

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 1 0 0
OPOSIÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência

27



Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

05/05/2021 12:52
04/05/2021 23:11

Página: 3/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE PRISÃO
TEMPORÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 1 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 8 9 1 1 0 5 2 8 2
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 35 0 49 20 0 0 0 0 104 0 0 0 9 200 17 68 22 26 6 166 95

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PRODUÇÃO ANTECIPADA DA
PROVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

Registro nulo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SEQÜESTRO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 36 0 49 22 0 2 0 0 109 0 0 0 37 233 18 86 27 56 19 177 100

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.
Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 80 18 0 5.084

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 0 2 2 8 2 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2 0 0 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 5 0 1 1 1 1 0 0

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 6 2 0 8 4 9 4 1 0
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/02/2021 a 28/02/2021
Magistrado: DANIELE ABREU DANCZUK

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 1 0 3 1 2 2
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0
INSANIDADE MENTAL DO
ACUSADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LIBERDADE PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 1 0 0 2 0 0 0 0 3 0 0 0 1 5 0 1 0 1 0 1 0

MONITÓRIA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 3 0 0 0 2 0 0 0
OPOSIÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 1 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE PRISÃO
TEMPORÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 3 1 2 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 7 0 3 2 0 0 0 0 12 0 0 0 12 12 0 2 0 6 3 7 4
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 149 0 133 28 0 0 0 0 310 0 0 0 52 448 43 106 23 23 6 289 54

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 2 2 0 0 0 1 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PRODUÇÃO ANTECIPADA DA
PROVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Registro nulo 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SEQÜESTRO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 157 0 137 36 0 0 0 2 332 0 0 0 91 498 43 123 31 61 18 304 61

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.
Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência

32



Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

05/05/2021 12:59
04/05/2021 23:11

Página: 4/4

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 217 43 0 5.114

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 1 0 2 2 2 1 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 2 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 0 1 1 1 1 2 0

AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 9 5 10 5 0 0
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/03/2021 a 31/03/2021
Magistrado: DANIELE ABREU DANCZUK

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 3 3 2 2
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0

INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 3 0 0 0
INSANIDADE MENTAL DO
ACUSADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LIBERDADE PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 1 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 2 4 0 0 0 2 0 2 0

MONITÓRIA 0 0 1 3 0 0 0 0 4 0 0 0 1 1 0 3 0 1 0 0 0
OPOSIÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

05/05/2021 13:02
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE PRISÃO
TEMPORÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 3 1 2 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 3 0 2 3 0 0 0 0 8 0 0 0 10 14 1 3 0 10 2 11 2
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 233 2 151 27 0 0 0 0 413 0 0 0 40 350 27 84 27 32 7 273 31

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PRODUÇÃO ANTECIPADA DA
PROVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Registro nulo 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 0

RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

SEQÜESTRO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 1 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 239 2 156 35 0 0 0 0 432 0 0 0 72 384 28 104 36 71 20 300 36

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.
Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 218 28 0 5.133

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 3 0 5 2 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 5 5 3 2

AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 9 5 9 7 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/01/2021 a 31/01/2021
Magistrado: FILIPE AQUINO PESSOA DE OLIVEIRA

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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05/05/2021 12:50
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
DE JUÍZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

HOMOLOGAÇÃO EM ACORDO
DE COLABORAÇÃO PREMIADA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 1 1 0 0
INTERDITO PROIBITÓRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 2 0 0 0 3 1

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 2 8 8
NOTIFICAÇÃO PARA
EXPLICAÇÕES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 1 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 5 7 0 1 1 5 2 53 41
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 77 0 22 6 0 0 0 0 105 0 0 0 5 194 22 118 55 80 44 365 239

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Registro nulo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 79 0 22 7 0 0 0 0 108 0 0 0 21 214 22 135 62 116 64 439 298

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 71 22 0 5.502

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 6 2 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 6 4 3

AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 8 7 11 7 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/02/2021 a 28/02/2021
Magistrado: FILIPE AQUINO PESSOA DE OLIVEIRA

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
DÚVIDA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
DE JUÍZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

HOMOLOGAÇÃO EM ACORDO
DE COLABORAÇÃO PREMIADA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0

INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0
INTERDITO PROIBITÓRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 0 0 1 0 5 1

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 2 8 8
NOTIFICAÇÃO PARA
EXPLICAÇÕES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
TEMPORÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 1 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2 3 0 1 1 11 5 52 47
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 13 0 34 3 0 0 0 0 50 0 0 0 0 55 2 97 53 73 43 468 172

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

Total 14 0 35 4 0 0 0 0 53 0 0 0 10 70 2 108 63 115 67 543 237

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 233 2 0 5.507

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 0 1 1 7 1 1 1

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 13 6 4 3

AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AUTO DE PRISÃO EM
FLAGRANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0

BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0
CAUTELAR INOMINADA
CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 8 8 10 6 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/03/2021 a 31/03/2021
Magistrado: FILIPE AQUINO PESSOA DE OLIVEIRA

Unidade: Guanambi

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 1

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1
DÚVIDA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1
EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
DE JUÍZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

EXECUÇÃO DA PENA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0

HOMOLOGAÇÃO EM ACORDO
DE COLABORAÇÃO PREMIADA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INQUÉRITO POLICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 3 1 0 0
INTERDITO PROIBITÓRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 2 1 0 0 0 2 0 10 3

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2 2 8 8
PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE PRISÃO
PREVENTIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO
DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
PETIÇÃO CRIMINAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 4 0 4 2 0 0 0 0 10 0 0 0 21 13 0 2 1 2 1 51 46
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 176 0 161 23 0 0 0 0 360 0 0 0 26 288 34 114 52 63 30 551 128

PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
(PIC-MP)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Registro nulo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 180 0 165 27 0 0 0 0 372 0 0 0 63 317 34 128 63 107 48 631 194

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosSentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)

A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Conci-
liação

Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

Saldo de 
processos 
atribuídos

0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 227 34 0 5.524

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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